Pareceres e

Resolucoes

A existéncia da Secgéo
Pareceres e Resolugoes
deve-se a necessidade de
se publicar periodicamente
pontos de vista elaborados
pelos mais diversos 6rgaos
representativos das
categorias de saude, ou de
qualquer outro setor capaz
de contribuir
doutrinariamente sobre
assuntos de Bioética ou
legislagao sanitaria, ou em
proveito das questoes
ligadas a vida e a saude do

homem, do meio ambiente
ou do bem-estar coletivo,
sempre de forma pluralista
e interdisciplinar

Em reunido havida no dia 23 de outubro de 2001, na
cidade de Manaus, o plenério do Conselho Pederal de

Medicina, em boa hora, trouxe a sociedade sua definigéo

contemporanea de ato médico.

Transcrevemos o inteiro teor da resolugéo, seguindo—se

exposigao de motivos que lhe deu origem.

RESOLUCAO CFM n° 1.627/2001

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuigées
que Ihe confere a Lei n° 3.268, de 30 de setembro de 1957,
regulamentada pelo Decreto n® 44.405, de 19 de juﬂlo de
1958, e

CONSIDERANDO que a Lei n® 3.268/57 confere aos
Conselhos de Medicina a obrigagéo de zelar e trabalhar por
todos os meios ao seu alcance para o perfeito desempenho

ético da Medicina ;

CONSIDERANDO que o alvo da atengao do médico ¢ a
satide do ser humano, em beneficio da qual devera agir com

o méaximo zelo e o melhor de sua capaciclacle profissional;
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CONSIDERANDO que o campo de traba-

o médico se tornou muito concorrido por
agentes de outras profissées e que os limites
interprofissionais entre essas categorias proﬁs-

sionais nem sempre estao bem clefiniclos;

CONSIDERANDO que quando do inicio da
vigéncia da Lei n® 3.268/57 existiam pratica-
mente sé cinco profiss()es que compartilhavam
0 campo e o mercado dos servigos de satide,
quais sejam, a Meclicina, a Veterindria, a
Odontologia, a Farmicia e a Enfermagem, e
que os limites entre essas carreiras profissio—
nais estavam ajustados milenarmente em

quase JEO(].OS Os Casos;

CONSIDERANDO que agora, diferente-
mente, a drea da satide e da doenga estd pleto-
rada de agentes profissionais sem que haja

clara deﬁnig&o dos limites dos seus campos de

trabalho ;

CONSIDERANDO que cada uma dessas

novas proﬁssées foi instituida como se fosse
uma atividade isolada, sem muita preocupagao
com as atividades que lhe eram limftrofes e
sem es’cipulagéo precisa de quais seriam suas
atividades privativas, de quais seriam as (ue
compar’ciulariam com outras proﬁssées e quais

serlam essas categorias ocupacionais;

CONSIDERANDO a necessidade de haver

uma melhor deﬁnigéo das atividades proﬁssio—
nais tipicas e privativas de cada categoria profis-
sional, dos limites de cada uma, das relagc”)es
entre as atividades limitrofes e das relagf)es de
cada uma delas com a Meclicina, por ser, de

todas, a mais antigaea de campo mais amplo de

atuagdo, vez que interage com todas as outras;

CONSIDERANDO que se deve atentar paraa
unidade da Medicina, que nao pode ser pulveri—

zada, sem grave prejuizo para o interesse social;

CONSIDERANDO os conceitos essenciais
da Medicina Preventiva, quais sejam, o de pre-
vengdo primdria (profilaxia da ocorréncia da
enfermiclade), prevengao secundéria (preven-
gao da evolug&o da enfermida(le) e prevengao
tercidria (prevengao da invalidez determinada

por uma enfermidade);

CONSIDERANDO a necessidade de se ins-

tituir normas relativas a &eﬁnigéo e alcance do

ato médico;

CONSIDERANDO o decidido em Sessdo
Plenaria Extraordinaria de 23 de outubro de
2001, realizada em Manaus, com supedaneo
na Exposigio de Motivos anexa;

CONSIDERANDO a Exposigao de Motivos

anexa a esta resolugéo,

RESOLVE:

Artigo 1° - Definir o ato profissional de médi-
co como todo proceclimento técnico—profissio—
nal pra’cicado por médico 1egalmente habili-
tado e clirigiclo para:

[ - a promogdo da satde e prevengao da ocor-
réncia de enfermidades ou proﬁlaxia (preven-

¢do primdria);
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IT - a prevengdo da evolugéo das enfermidades
ou execugao de procedimentos diagnésticos ou

terapéuticos (prevengao secundéria);

III - a prevengdo da invalidez ou reabihtag&o

dos enfermos (prevengdo tercidria).

§ 1° - As atividades de prevengao secundria,
bem como as atividades de prevengao primadria
e terciaria que envolvam proce(limen’tos cliag-
nésticos de enfermidades ou impliquem em
indicagéo terapéutica (prevengdo secundéria),

sao atos privativos do proﬁssional médico.

§ 2° - As atividades de prevengdo primadria e ter-
cidria que nao impliquem na execugao de proce-
dimentos diagnés’cicos e terapéuticos podem ser
atos profissionais compartilhados com outros
profissionais da drea da saﬁcle, dentro dos limi-

tes impostos pela 1egislagéo pertinente.

Artigo 2° - O exercicio da chontologia, nos
limites de sua competéncia legal, esté excluido

destas (lisposigées, nos termos da lei.

Artigo 37 - As atividades de coordenagéo, dire-
¢do, c}lefia, pericia, auclitoria, supervisao e
ensino dos procedimentos médicos privativos
incluem-se entre os atos médicos e devem ser

exercic].os unicamente por médico.

Artigo 4° - O Conselho Federal de Medicina

fica incumbido de definir, por meio de resolu-
¢ao mnormativa devidamente fundamentada,
0s procedimen’tos médicos experimentais, os
aceitos e os vedados para utﬂizagéio pelos pro-

fissionais médicos.

Artigo 57 - Esta resolugéo entra em vigor na

data de sua publicagéo.

Manaus-AM, 23 de outubro de 2001.

EDSON DE OLIVEIRA ANDRADE
Presidente

RUBENS DOS SANTOS SILVA

Secretdrio-Geral
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ANEXO A RESOLUCAQ CFM n° 1.627/2001

EXPOSICAO DE MOTIVOS - ATO MEDICO
Luiz Salvador de Miranda S4 Jiinior

Ato profissional é como se denomina, de maneira rigorosa-
mente cien’cifica, uma agao, proceclimen’co ou atividade que
a 1egislagéo regulamentadora de uma profisséo atribua aos
agentes de uma dada categoria profissional; ainda que esta
nao lhes seja exclusiva ou seja privativa daqueles profissio-
nais. Todo ato profissional deve ser praticaclo por pessoa
adequadamente preparada, devidamente habilitada e que
esteja exercendo 1ega1mente sua profisséio, de acordo com a
1egislag€10 vigente. Os atos profissionais privativos ou exclu-
sivos de uma proﬁss&o conﬁguram 0 que se denomina o
monopélio profissional, que decorre principalmente da
necessidade que a sociedade tem daquele servigo e da impor-

tancia que lhe atribui.

Por um lado, os agentes profissionais sdo considerados peri-
tos naquela agao ou atividade e podem exercé-la livremente
no mercado de empregos ou de locagéo de servigos. Como
contraparticla, responclem pelos danos que causarem e pre-
juizos que acarretarem por impericia, imprudéncia ou negli-
géncia. Além de estarem comprometiclos com uma institui-
cao denominada munus pﬁblico, que configura certos deve-
res com a socieclacle e com o Es’caclo - tudo 1880, como com-
pensagao por se Ihes assegurar o monopélio do mercado
daquele servigo. Qualquer proﬁssional, de qualquer profis-
sdo, que causar dano a um cliente por negligéncia, imperi-
cia ou imprucléncia comete um erro profissional e respon-

dera por conduta culposa.

Os atos profissionais podem ser atribuidos de maneira pri-

vativa aos agentes de uma profisséo, caso em que sé podem

115



116

ser executados por um agente profissional
1ega1mente habilitado daquela categoria profis—
sional. Ou poclem ser tipicos de uma profisséo
ou mesmo especificos dela, mas sendo com-
partiﬂlaclos com agentes de outra categoria
profissional (ou diversas delas). Quando um
proce(limento ¢ privativo de uma profisséo
deve ser chamado ato privativo pro{:issional ou

privilégio profissional.

Também se sabe que a execugao de um ato
profissional presume a existéncia de um con-
trato entre o cliente e o prestaclor do servigo.
E que tal contrato pode ser explicito ou impli—
cito. Dependendo de diversos fa’cores, dentre
eles o tipo de atividade e a praxe ou costume
da cultura ou subcultura na qual aquela rela-

¢ao esta sendo realizada.

Deve-se repetir, sempre, que por deﬁnigéo 0s
atos profissionais devem ser exercidos priorita-
riamente em beneficio do cliente. A desobe-
diéncia deste principio de beneficéncia motiva
grande parte das infragées profissionais de
todas as proﬁssées e, mais ainda, os transtor-

nos das relagées profissional—cliente.

Uma categoria particular de ato profissional éo
ato médico ou ato profissional de médico.
Analogamente, deve-se atentar que a expressao
erro médico , muito usada na midia contempora-
nea, é uma contragao da expressao erro proﬁssio—
nal de médico. Nio 6 restrito aos mé(licos, ainda
que estes sejam muito mais cobrados por sua pra-
tica. A expressdo erro médico tem sido empre-
ga(la com propdsitos antimédicos. Nao deve ser

usacla por quem nao se soli(larize com esse propc’)—

sito, a ndo ser que também fale (e, até, escreva)
erro otlontolégico, erro advocaticio, erro enge-
nheiral e outros semelhantes. Curiosamente,
nota-se que muitos médicos cultivam essa deno-
minagdo, ao invés de preferir erro proﬁssional de
médico, o que conceitualmente seria melhor e

politicamen’ce mais correto.

Ato médico ou ato profissional de médico , que
também pode ser denominado procedimento
médico ou proceclimento técnico especiﬁco de
profissional da Medicina, ¢ a agdo ou o proce-
dimento profissional pra’cica&o por um médico
com 0s ohjetivos gerais de prestar assisténcia
médica, investigar as enfermidades ou a condi-
gao de enfermo ou ensinar disciplinas médi-
cas. Como pratica clinica, ¢é sempre exercido
em favor de paciente que lhe solicitou ajuda ou
esti evidente que dela necessita, mediante
contrato implicito ou explici’co, utilizando os
recursos clisponiveis nos limites da previsao
1ega1, da codificag&o ética, da possil)ilidade téc-
nico—cien’ciﬁca, da moralidade da cultura e da
vontade do paciente. Essa agdo ou procedi—
mento deve estar voltada para o incremento do
bem-estar das pessoas, a profilaxia ou o diag—
néstico de enfermi(lades, a terapéutica ou a

realailitagéo de enfermos.

Na medida em que 0s procedimentos médi-
cos sb po&em ser exercidos por pessoas legal—
mente habilitadas para exercer a Me&icina,
isto é, os méclicos, é impossivel fugir a tau-
’cologia de um ato médico ser uma agdo ou
atividade de médico. Mesmo que nem toda
agao de um médico possa ser classificada

como um proce(limento médico - da mesma
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maneira que, por simili’cu(le, ocorre com o

ato legislativo eo legislador.

Quando isso for possivel, porque as ciéncias
médicas ndo oferecem solugéo para todas as
necessidades dos enfermos, o ato médico deve
estar fundamentado em conhecimento aceito
por sua comunidade profissional, cientifica-
mente embasado na informagéo mais atual e
ter como o})jetivo fomentar a satde, evitar ou
cliagnos’cicar as enfermidades, efou tratar ou

reabilitar os enfermos.

Um ato médico pocle ter como o]sje’to um indi-
viduo ou uma coletividade. E pocle usar qual—
quer meio aceito pela comunidade cientffica

como aclequaclo para aquele propésito.

O exercicio dos atos médicos ¢ fungﬁo pri-
vativa de quem ¢ formado em Medicina em
estabelecimento educacional oficial ou ofi-
cialmente reconhecido, estando, portanto,
Iegalmente capacitado. Ademais, exige-se
que esteja formalmente habilitado pelo
Conselho Regional de Medicina de seu esta-
do, e regis’crado no organismo competente
de Vigiléncia sanitdria do sistema de satide a

que estiver vinculado.

Nio ¢ possivel ser meio médico. Nem alguém
pocle ser uma fragéo qualquer de um médico.
O especialista nao é nem pode ser um pedago
de médico. E um médico inteiro, que atua
com mais deseml)arago e maior capacidade em
determinada 4rea da Medicina. A despeito
disso nem sempre ser verdadeiro na pratica, a

especialiclacle deve enriquecer o médico e nio

empo]orecé-lo em sua capacicla(le profissional,

limitando-o.

Os atos médicos podem ser privativos de profis-
sional médico ou poclem ser compartﬂhaclos com
outros profissionais, casoa 1egislag€10 que regula-
mentou aquela proﬁsséo assim o determine. No
entanto, mesmo que alguns atos profissionais
méclicos, even’cualmen’ce, possam ser comparti-
lhados com agentes de outras profissées,

nenhum deles lhe pocle ser negaclo ou restrito.

Desta deﬁnigio, ressaltam as seguintes obser-

vagoes:

a) o ato médico é um ato profissional aceito
pela comunidade médica e consoante com os
o]ajetos e os o]oje’tivos da Medicina, que deve
estar, sempre que possivel, sintonizado com o

melhor conhecimento cientifico;

13) reconhece-se na Medicina quatro o]oje’tos
fundamentais e essenciais: o enfermo, a enfer-

midade, o individuo e a cole’tiviclade;

¢) o ato médico deve ser exercido sempre com
boa-f¢ e em beneficio de quem dele necessita
(de preferéncia quan(lo este expressa o desejo
de ser atendido e cuiclaclo, e consente nas
medidas diagnésticas e terapéuticas que devem

ser tomaclas).

Esta exigéncia de beneficéncia ¢ a mais impor-
tante nas profissées em geral. Porém, é parti-
cularmente importante nas proﬁssées de ser-
vigo, em geral, e nas profiss()es de saﬁde, em

particular.
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QO ato médico deve estar sempre limitado pela
lei, pelo cé&igo de ética, pelas possil)ilidacles
técnico-cientficas disponiveis, pela moralidade

vigente na cultura e pela vontade do paciente;

O ato médico tipicamente clinico deve ter
como objetivos algum dos ol:)jetivos mais am-
plos da Medicina: fomentar a satide, evitar as
enfermiclacles, diagnosticar as concligées pato-

16gicas, tratar e reabilitar os enfermos;

Além dos atos médicos de natureza clinica
existem atos profissionais de médico de natu-
reza pericial, administrativa (planejamento e
cliregéo de servigos e programas) ou politica

(assessoria, conseuqo) ;

Um determinado ato profissional médico pode
nao ser privativo do profissional médico, nos
casos em que ele compar’cilha muitos procedi-
mentos com agentes de outras profissées, mas
nenhum lhe pode ser negado a pretexto de ser
compartilhaclo.

Alcance dos atos médicos

Nem sempre os atos médicos se restringem a
realizagéo de proceclimentos médicos mais
conhecidos como tal. Como sucede com con-
sultas e operagdes cirtirgicas. Porque, como ja
se disse, os atos médicos ndo incluem apenas
os procedimentos exclusivamente médicos ou
privativos de médicos, mas os atos e procedi-
mentos tipicamente médicos que podem ser
compartilhados com outros profissionais, em

virtude de sua natureza ou de clefinigéo 1ega1.

Atos tipicamente médicos, mas no exclusivos
da Medicina, podem ser compar’cilhados com
agentes de outras profissées. E os médicos
podem realizar alguns procedimentos tipicos

de outras proﬁssées.

Como exemplo a assertiva acima, temos que
muitas cirurgias buco-maxilo-faciais podem ser
1ega1mente praticaclas por médicos e por cirur-
gides dentistas; a psicoterapia, entre nds, é
compartﬂhada por médicos e psicc’)logos; proce-
dimentos como injegbes parenterais, curativos
em lesdes super{iciais, colheita de material para
exame mediante técnicas invasivas sdo compar-
tilhados por médicos e por enfermeiros. Os
médicos e os veterindrios compartilharn a capa-
cidade de exercer intimeros proceclimentos,

variando apenas o oljjeto de sua aplicag&o.

Modalidades de atos médicos

Os atos tipicamente médicos, mas comparti-

lhados com agentes de outras profissc‘)es, sdo:

1. Realizag&o de atos profiléticos de enfermi-
dade ou procedimentos higiénicos que possam
ser ou vir a ser fomentadores de bem-estar

individual ou cole’civo;

2. Realizagéio de procedimentos profiléticos ou
reabilitadores que nao impliquem em diagnos-
ticar enfermidades ou realizar procedimentos

terapéuticos e procedimentos diagnésticos;

3. Realizagéo de exames subsidiarios cornplemen-

tares do diagnéstico médico, nos termos da lei.
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Por outro 1a(10, os procedimentos profissionais

privativos dos médicos sio os seguintes:

a) diagnéstico de enfermidades e inclicagéo e
realizagéo de procedimentos terapéuticos e

diagnés’ticos em enfermos ;

]3) ela]ooragéo da histéria clinica (histéria da
doenga e anamnese), relatérios de exames e os

respectivos laudos ;

c)execugioe solicitagéo deexamesfisicos, psiquicos
e complementares visandoao cliagnc’)s’cico deenfer-

midadesouao acompanhamento terapéutico;

d) pecli&o, indicagéo, realizagéo ou execugao,
interpretagao, laudos e Valorizagéio de exames
principais, subsididrios e complementares ou
quaisquer outros procedimentos destinados ao
diagnés’tico médico, para os quais os médicos

estejam devidamente capacitaclos e habilitados ;

e) realizagﬁo de proceclimen’cos clinicos, cirtir-
gicos ou quaisquer outros com finalidade diag-
nostica, profilética, terapéutica ou de reabilita-
gao que impliquem em algum procedimen’to

diagnéstico ou terapéutico;

f) realizagéo de pericias administrativas, civeis

ou penais em sua area de competéncia;

g) acompanhamen’to, assessoria, avaliag&o e
controle da assisténcia aos enfermos paclecen—

tes de qualquer enfermidadle;

h) indicagéo e execugao de medidas de reabilita-

gao em pessoas prejuclicaclas por enfermidade;

i) exercer a diregio de servigos médicos;

j) planejamen’co, execugao, controle, supervi-
sio e auditoria de servigos médico-sanitarios

oficiais ou privaclos;
1z) ensinar as disciphnas médicas ou outras

matérias relacionadas com sua atividade pro-

fissional.

Trabalho social, ocupagdo e profissdo

A lei ao estabelecer uma profisséo, deve expli-
citar quais atos tipicos a ela inerentes devem
ser compartilhados com outras atividades pro-
fissionais e quais sdo aqueles que devem ser

realizados unicamente por seus agentes.

Na linguagem do senso comum, denomina-se
proﬁssﬁo a qualquer ocupagao que exija conhe-
cimentos ou habilidades consideradas como
altamente especia]izaclos e cujo desempenho
técnico e social demande algum tipo de con-
trole. Toda profisséo ¢ um tipo de ocupagao
(tra]aalho social exercido com habitualidade e
de onde a pessoa retira seu sustento). E a ocu-
pagao é uma modalidade particular de trabalho
social (qualquer atividade econdmica que
alguém exerga para receher alguma retribui-

gao, geralmente monetaria).

Como termo técnico da socio]ogia do trabalho,
define-se profisséo como a atividade econd-
mica especializada, permanente e instituciona-
lizada 1egalmen’ce, cujo status e papéis sociais

de seus agentes podem ser modificaclos
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(mudangas culturais) no tempo e espago, mas
que conferem sempre nitida superiori(lade ao
profissional em relagéo a sua clientela. Esta
superiori(lade relativa decorre da vantagem que
0 profissional leva em matéria de conheci-
mento. Mas é muito mais evidente nas profis-
sées denominadas de saﬁde, nas quais, na
maioria das vezes, o cliente vé ampliada essa
desigualdade frente ao agente profissional
porque esta vivendo uma situagao de maior ou
menor vulnerahilidade (dor ou outra manifes-
tagdo de sofrimento, medo, inseguranga,
ameaga ao proprio bem-estar, a integridade

estrutural ou funcional ou, mesmo, a Vi(la).

O conceito de profisséo de servigo se aplica as
ocupagdes que se destinam a prestar servigos,
diferentemente daquelas que ol)jetivam produ-
zir bens. Denomina-se profisséo de satde a
profiss&o que se destina a prestar servigos rela-
cionados com o incremento, a conservagao ou

a recuperagao da satide.

Uma pro{isséo se diferencia das demais ocupa-

goes pelas seguintes caracteristicas conceituais:

a) a atividade profissional deve desfrutar do
reconhecimento de sua necessidade pﬁl)lica e

de seu relevo social pela cultura;

}3) a existéncia de uma proﬁsséo, os limites de
agdo e as competéncias dos seus agentes sdo

sempre definidos em lei;

c) os agentes profissionais devem ter sua for-
magao promovida ou controlada pelo Estado

(geralmente de nivel superior e reconhecida

base cientifica), legalmente regulamentacla, de

caréter oficial ou oficialmente reconhecida;

(1) todos os agentes de uma proﬁsséo devem
adesdo olorigatéria e submissdo estrita a deter-
minadas regras de conduta socialmente codifi-
caclas, de cardter nitidamente altrufsta e clara-
mente codificadas (que configuram as normas,
os valores, os principios e as regras da ética
daquela proﬁsséo), cuja normatizagdo, fiscali-
zagdo e sangdes competem a mecanismos e

organizagdes oficiais 1egalmente institufdos;

e) em todas as 1egislag(‘)es instituidoras das proﬁs-
sdes deveexistira clefinigéo dosatos quesao privati-
vos de seus agentes e dos que po&em ser comparti-
lhadoscomoutros proﬁssionais, alémdedeverexis-
tira proibigéo 1ega1 expressa do exercicio claquelas

atividades por parte dendo-membrosda categoria;

f) por causa da nitida superioriclacle que os
agentes de uma profisséo exercem sobre seus
clientes, também deve haver completa submis-
sio dos seus agentes proﬁssionais a um pro-
cesso permanente de normatizagao, fiscaliza-

gao e controle de seu exercicio.

Consoante a tra(ligéo anglo-saxénica, a profis-
sio tem este sentido mais estrito de ocupagao
diferenciada pela formagéo superior - enquan-
to os europeus continentais costumam empre-
gar este termo para Jesignar quaisquer ocupa-
goes legalmen’ce regulamentadas ou social-

mente diferenciadas.

No primeiro desses sentidos da atividade
profissional, a ética profissional (cécligo de
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ética e de conduta prescritos para determi-
nada atividade profissional) nio deve ser
considerada como uma dadiva dos profissio-
nais, mas como compensagao a sociedade
pelos direitos que lhes sdo outorgaclos por
ela através da lei, principalmente 0 mono-
pélio do mercado de trabalho e de empre-
gos. Monopélio que costuma ser objeto de
Vigiléncia mais ou menos estrita por parte
dos organismos corporativos. A exemplo de
seus antecedentes histéricos, as guil(las cor-
porativas medievais, todas as entidades pro-
fissionais lutam por ampliar ou, no pior
dos casos, manter seus limites de atuagao
no mercado de trabalho. Isto também
ocorre com as entidades méclicas, bem
como na atividade de todos os demais agen-
tes profissionais cuja agao limita com a dos
médicos. Por isso, muitas vezes, no afa de
se mostrar ndo-corporativista, o médico, o
dirigente de entidade profissional, pocle
exercer o corporativismo em favor de outras
corporagdes e em desfavor dos interesses de

sua categoria e da sociedade.

Até ha bem pouco tempo, atribufa-se o esta-
tuto de profisséo no Brasil unicamente as ocu-
pagoes obtidas em formagéo universitdria.
Atualmente, existem atividades ocupacionais
de nivel médio que sdo reconhecidas como pro-
fiss()es, bastando que estejam definidas em 1ei,
exijam preparo especiﬁco e seus agentes este-
jam sujeitos a um cédigo de conduta, como
acontece com o pessoal de en£ermagem de nivel
médio e elementar, por exemplo (eml)ora esta
designagéo seja considerada tecnicamente

incorreta por muitos). A excegdo da excegao é

a categoria dos motoristas "profissionais", que
exige unicamente alfa]aetizagéo e Capacidade
técnica comprovada, sendo dispensaclas de

todas as demais exigéncias de profissionalidade.

Profissiona/ialade

As proﬁssc”)es, o0s profissionais e os proceclirnen—
tos que realizam variam em proﬁssionalidade, a
qualiclade de tudo aquilo que é profissional.
Pode-se definir profissionalidade como o con-
junto de atributos que caracterizam o que é pro-
fissional. O conhecimento da nogao de profis-
sionalidade parece ser muito necessario porque
nem todas as atividades profissionais (inclivi-
duais ou coletivas) detem o mesmo grau de pro-
fissionalidade. Isto ¢, nem todas apresentam o
mesmo grau das caracterfsticas que tipiﬁcam
aquela atividade como uma proﬁsséo. Ou seja, o
teor de profissionalidacle pocle variar muito nas
profiss()es e nos agentes profissionais. No plano
individual, a proporgao de proﬁssionaliclade -
profissionalism, em inglés, deve ser traduzido
por profissionalidacle em portugués (como,
alids, acontece com muitas outras expressoes
inglesas construidas com este mesmo suﬁxo) -
determina a diferenga entre o trabalho de um
profissional (que faz seu clever) e o de um

amador (que busca o prazer e a recreagdo).

Profissionalidade que muitos autores, entre
nés, chamam profissionalismo por causa da
influéncia da 1ingua inglesa e a atragdo ideols-
gica que ela exerce, principalmente sobre os
espiritos mais pequeninos e tendentes a serem

colonizados.
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O grau de proﬁssionahdade ¢ um dos fatores
que possi]silita a hierarquizagéo dos profissio-
nais. A proporgdo de profissionah(lacle pre-
sente em uma certa ocupagao influi muito na
imagem pﬁbhoa de seus agentes e instituigdes,
ao mesmo tempo que determina a importancia
que a sociedade vai lhes atribuir (fator essen-
cial na caracterizagdo de uma profiss&o e do
signiﬁcado social que ela usufrua).

E possivel reconhecer alguns indicadores de
profissionaliclade, entendendo-se assim algu-
mas caracteristicas que possam ser tidas como
essenciais do desempenho profissional e que
permitem identificar o agente profissional, a
profiss&o ¢ a conduta profissional. Nesse sen-
ti&o, as diferentes proﬁssées e os diferentes
profissionais seriam ordenados em fungéo
destas caracterfsticas empregadas como indica-

dores de proﬁssionalidade.

As caracterfsticas conceituais mais essenciais
da profisséo como modalidade de trabalho

social sdo as seguintes:

1. Exercicio privilegia(lo de uma atividade
socialmente valorizada e legalmente instituicla;

2. Aliberdade de escolher os clientes e os meios
para servi-los é uma caracteristica essencial dos
profissionais, ao menos como profissionais
liberais; uma profiss&o deve ser escolhida livre-
mente e liviemente exercida, o que fundamenta

a maior responsal)ilidade do proﬁssional;

3. Responsa]oili&ade individual (civel, penal,
administrativa e ética) dos agentes profissio—

nais no desempenho de atos especificos de sua

pro{iss&o ;

4. Exigéncia e reconhecimento da capaci(lade
técnica baseada no conhecimento teérico-aca-
démico, na experiéncia pratica controlada, o
que correspon(le a um nivel superior de instru-
gao demonstrada em exames oficialmente
regulamentados e no reconhecimento pelos

demais profissionais ;

5. Atitude social e conduta profissional positi-
vas permanentemente aferidas por um cc’)cligo
de conduta que varia segundo o nivel de orga-
nizagao da corporagao e a consciéncia social de
seu valor mas que se orienta pelo principio da
lealdade prioritéria ao cliente e da consciéncia

do dever;

6. A atividade profissional prioriza o bem
pﬁl)hco e o interesse da clientela, o que se
traduz no grau de consciéncia social de seus
praticantes e vem a resultar no seu reconheci-
mento legal, sendo outro importante fator de

reconhecimento social; e, por ﬁltimo,

7. Nivel elevado de altrufsmo e de prol)idacle
por parte de seus praticantes em relagéo a sua
clientela, reconhecendo-lhe a vulnerabilidade e

a dissimetria na relagéo;

O controle da conduta dos agentes proﬁssio-
nais ultrapassa os limites de seu desempenho
profissional estrito e se aplica A sua conduta
pessoal e social sempre que esta possa prejudi—
car seu desempenho profissional ou a imagem

da corporagao.
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Um agente proﬁssional deve ser duplamen’ce
controlado: Tanto pelos mecanismos formais
(conselhos proﬁssionais, organismos estatais
de vigiléncia) como pelos numerosos mecanis-
mos informais de controle (por seus emprega-
dores e colegas, pela opinido pﬁ]olica, pela opi-
nidgo de seus clientes, pela imprensa, pelas
entidades de defesa deste ou daquele interesse
social e muitos outros mecanismos que exer-
cem permanente vigiléncia sobre sua conduta
e sobre a imagem que projeta na consciéncia
social, especialmente na consciéncia moral de

sua comuniclacle).

Profissionais e clientes

Os agentes sociais que interagem com os pro-
fissionais na socieda(le, constituindo a contra-
partida necesséria de seu trabalho, sio os
clientes. A nogao de cliente ¢ complementar e

necessaria em relagéo ade profissional.

Profissionais e clientes sio os pélos mais
importantes quanclo sua relagéo pocle ocorrer
como uma atividade liloeral, uma atividade
econdmica auténoma, uma relagéio direta
entre ele e seu cliente. Ou sua relag&o econo-
mica com seu cliente pocle ser intermediada. E

cada vez mais comum que a relagéo econdmica

nais credenciados, recebendo sua remuneragao
por servigos prestaolos, sem que se configure
uma relagﬁo empregaticia, com suas vantagens

e desvantagens.

Nesta tltima condig&o, quando existe um inter-
mediario entre o agente profissional e a pessoa
que recebe o servigo que ele presta, o receptor do
servigo é cliente da agéncia financiadora e usua-
rio do pres’tador de servigo. Neste caso, o profis-
sional entabula com quem precisa de seus servi-
gos apenas dois planos de relagéo: a relagéo tée-
nica e o relacionamento interpessoal. A relagﬁo
econdmico-financeira se d4 entre o cliente ¢ a
agéncia financiadora. Ressalte-se que a respon-
sabilidade profissional fica igualmen’ce dividida

entre estes dois agentes.

Essa divisio do relacionamento profissional -
cliente ocorre em trés niveis: econdmico-
financeiro; tecnocien’cifico; e a interagao
humana de caréter intersul)je’tivo. Esta multi-
plicidacle de modos de relagﬁo pocle criar ind-
meros pro]olemas éticos para o profissional.
Um deles, talvez o mais gritante, seja a ten-
dencia de debitar ao cliente as contra(ligées e
os conflitos com a agéncia financiadora (sover-

no, planos de satide, agéncias segura(loras).

entre os profissionais e os seus clientes sejam A legitimidade

intermediadas por organizagbes sociais de
natureza privacla ou pﬁl)hca que financiam o
pagamento dos atos profissionais. Nesta cir-
cunsténcia, os proﬁssionais poclem ser empre-
ga(los assalariados (de empregadores pﬁ]alicos

ou privaclos) ou podem ser agentes profissio-

dos atos profissionais

Toda atividade profissional é propulsada essen-
cial e juridioamente pelo que se denomina "lex
artis ad hoc", que presume a diligéncia, a pru-

déncia e a pericia proﬁssionais. Porque estes
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atributos caracterizam o proceclimento proﬁs—
sional. Sua auséncia presume a caracterizagdo
de conduta transgressora culposa. Na agdo
transgressora das normas sociais, diz-se que ha
dolo quanclo tenha resultado da intengao de
c]negar équele resultado; e culpa, quanclo 0
dano ¢ causado involuntariamente. Todo ato
profissional presume preliminarmente estes
trés atributos. O caso contrério: quanclo ha
um dano para o cliente que tenha resultado da
falta de um destes elementos essenciais, essa
situagao configura o que se denomina um erro

profissional.

O erro proﬁssional ¢ uma transgressao culposa
e se diferencia do crime profissional, uma
transgressao dolosa, porque esta tltima condi-
gao se caracteriza pela intencionalidade da
agao ou da omissio da qual tenha resultado o
dano. O crime profissional, cometido no exer-
cicio de um procedimento profissional, tam-
bém se diferencia do crime praticado por um
profissional em circunstancias alheias 3 sua
prética ocupacional, apesar de ambos poderem

ser caracterizaclos como dOlOSOS.

Caracteristicas da responsalyilidade

profissiona/

A responsal)ilidade ¢ a faculdade pela qual
uma pessoa ou organizagao respon(le pelas
suas decisées, sem referéncia & vontade de
outrem. A nogéo de responsa})ili(lade impli-
ca nas nogoes de capaciclacle e de liberdade.
A responsal)ilida(le profissional no ambito

penal se d4 no plano da infragéo do cédigo

penal. A responsabilidade civil ¢ exercida
sempre que ha dano evitavel e que se pode
estabelecer uma relagéo causal entre este
dano e um elemento de erro profissional
(impericia, imprucléncia ou negligéncia). Ea
responsabilidade ética se caracteriza pela
infragéo de um ou mais clispositivos do codi-
go de ética e conduta da profisséo a que per-

tenga o profissional infrator.

A responsal)ilidacle ¢ uma conquista impor-
tante da civilizag&o, como exigéncia do convi-
vio social, e pode ser exercida em diversos
planos da existencia social, como responsa]oili-
dade civil, responsa]:)ilicla&e penal, responsa]t)i—
lidade administrativa, responsa]silidade moral e

responsa]:)ﬂiclacle social.

Na prética, a responsabilidade constitui
importante indicador de profissionalida(le. A
responsa]:)ﬂiclacle social dos proﬁssionais deve
ser avaliada por sua conduta em trés tipos de
relagéo: com os clientes, com os colegas e com
a sociedade. B em cada um destes planos ela se
exerce de maneira diferente e se radica em

condutas sociais diversas.

A/trul’smo, a/terialac]e,

tolerancia e solidariedade

Dentre as quali(la(les profissionais , 0 altrufsmo
é tido universalmente como mais importante e
exigivel, principalmente com relag&o aos médi-
cos. Complementanclo o altrufsmo, existem
duas qualida(les que sdo muito esperadas nos

médicos: a alteridade e a tolerancia.
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QO altrufsmo ¢ obrigagéo de todos os profissio-
nais em todas as proﬁssées, embora sua exi-
géncia possa ser diferente nas diferentes ativi-

dades que merecem esta designagéo.

A alteridade 6 a maior ou menor facilidade com
que alguém se relaciona respeitosamente com
os demais, sobretudo com quem é diferente de

si em caracteristicas corporais ou culturais.

A tolerancia ¢ o respeito pelo direito aﬂleio,
pelo direito de alguém ser ou se comportar de

modo reprovével pelo agente.

A solidariedade ¢ a virtude civica e civilizada
pela qual as pessoas se o]origam a socorrer
quem estiver em risco ou, de qualquer

maneira, necessitar de ajuda.

Em todas as legislag()es acerca das profissf)es o0s
legisladores sio unanimes em afirmar o cardter
primario da lealdade aos clientes como caracterfs-
tica fundamental claquela atividade. Um pro{‘is—
sional (agente de qualquer profisséo) deve lealdade
prioritdria aos seus clientes, em cujo beneficio deve
agir. S6 depois , em segundo plano , vém seus com-
promissos para com a sociedade. E, s6 mais
adiante, em terceiro plano, devem ser colocados os
seus préprios interesses individuais ou sociais. O
principio dafidelidade ou dalealdade prioritariaao
cliente se exerce em um continuum entre as dife-
rentes profissées e os diferentes profissionais.
En’cretanto, em qualquer cultura (ue se examine,
todas as populagées e todas as legislagées exigem
mais altrufsmo dos médicos, dos professores e dos
sacerdotes do que dos demais agentes profissio-

nais. Nas socieclacles contemporaneas esse princi-

pio é considerado um dos valores mais importan-
tes de profissionalidade. Tanto em termos da ava-
hag&o das categorias profissionais quanto do
exame da profissionalidade individual de cada um
de seus agentes. De fato, emtodasas populagées, a
determinagéo do grau de profissionalidade deuma
categoria ocupacional ou de um certo agente pro-
fissional se faz, entre outras coisas, pela ponclera-
gao da prioriflacle que merecem os interesses dos
seus clientes frente aos seus proprios.

E importante destacar que a responsa]ailidade
profissional nao pode ser cornpartiﬂlada nem com
outros proﬂssionais da mesma categoria, quanto
mais com outros de categorias diversas que for-
mam uma equipe de servigos. A responsa]ailiclade

ética é assumi(la e cobrada individualmente.

No que respeita a capaciclacle técnica, o cécligo
definidor das profiss()es exige que todos os seus
praticantes limitem sua atividade na prudéncia,
no zelo cuidadoso e precavido, e na habilidade
minima requericla pelo exercicio da agio. Comoa
responsal)iliclade profissional ésolitériaese impde
a individuos isolados, a contraparticla icleolégica
temsidoa mol)ilizagéo pela responsaloilidade soli-
déria, principalmente A custa das atri]ouig(')es e
atos dos médicos. Mas isto ainda se limita ao

plano da icleologia, nao estd consagraclo nas leis.

Caracteristicas especfficas

dos profissionais médicos

Duas caracteristicas essenciais assinalam a ati-
vidade profissional dos médicos e a diferen-

ciam de todas as outras que lhes sao ané]ogas:
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a) a vulnerabilidade particular do paciente
frente a0 médico (mais do que nas outras pro-

fissoes), e

}3) a incerteza do médico frente ao resultado
das medidas terapéuticas que indicam ou apli-
cam aos clientes (que os caracteriza como pro-
fissionais responsaveis pelo empenho que mos-

trem e nao pelo resultado que alcancem).

A Medicina é uma proﬁsséo de empenho e nao
de resultados. A nio ser que o médico llaja
prometiclo algum resultado diretamente ou por
algum tipo de pu])licidade.

A relagao profissiona/—c/iente

Profissional e cliente sio conceitos basica-
mente econdmicos e indicam em sua inter-
complementaridade uma modalidade parti-
cular de relagéo no mercado. Os conceitos
de profissional e cliente (inclusive clientela)
apontam para o cardter socioecondmico do
trabalho, ainda que nao se refira especifica—
mente ao financeiro, nem o dinheiro ou
outro valor material anélogo intermedie
aquele relacionamento. Estes conceitos se
empregam para referir o nivel profissional
da interagdo. Enquanto a diade médico-
paciente faz mengao a atividade profissio—
nal médica; a interagao de alguém que sofre
com quem trata dele, de quem estd amea-
ga(lo pela morte ou pela invalidez com
quem pocle salva-lo deste destino. Na tradi-
gao dos médicos, acumulada em muitos

séculos, esta parece ser a melhor designagéo

para referir sua interagdo intersu})jetiva
com seus clientes. O paciente ndo é apenas

o cliente do médico.

A clesignagéo paciente, tradicionalmente atribufda
aos clientes dos médicos (e de outros profissio-
nais da saﬁcle), importa em destacar o reconhe-
cimento de sua qualidade de enfermo ndo s6
como o]:)jeto de uma atuagao cientifico-técnica
mas, principalmente, como sujeito de uma inte-
ragao interpessoal responsével e humana diri-
gi(la para liberta-lo do pa(lecimen’co. Aligs, ao
contrario do que muita gente parece pensar, o
termo paciente provém de sofrente, molestado,
afetado negativamente por uma enfermidade.
Nao tem qualquer conotagao de passivi(la(le ou
de depencléncia (nem com ter paciéncia, esperar
passivamente, deixar-se levar, submeter-se ou

agir pacientemente).

Enquanto a expressio relagéo profissional—
cliente privilegia a dimensio contratual e
mercantil da interagao social e a expressao
relag&o prestador-usuério de um servigo des-
taca a interagdo técnica, administrativa e civil
no ambito dos servigos pﬁl)licos principal-
mente, a expressao relagéo médico—paciente
destaca a interagdao humana e ética entre o
paclecente e quem trata dele. Mas tem alcance
mais amplo e englol)a todas as demais que

foram mencionadas.

Em tese, todo profissional tende a se relacio-
nar com vantagem para si. Considerando-se
essa tendéncia e levando em conta que a rela-
gao profissional-cliente, em geral, ¢é assimé-

trica em favor do profissional, o cliente fica
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em clesvantagem. Isso ¢ verdadeiro para toda
relagéo profissional-cliente, o que exige medi-
das sociais de corregio. Essa assimetria e essa
desvantagem ¢ bem mais nitida e prevalente
na relagio do profissional médico com o
enfermo que ele assiste, seja qual for o propo-
sito desta interagdo, mas é muito mais nitida
nos casos mais graves e nas situagbes mais

urgentes.

A dissimetria da relagéo médico-paciente em
desfavor do paciente talvez seja o motivo mais
importante da necessidade do rigor ético dos
médicos. Porque a ética, como o Direito, foifeita
para proteger os mais fracose compensar sua fra-
queza diante dos mais fortes. O que é muito mais
importante quando se trata de pacientes com
enfermidades mentais. O segundo destes aspec-
tos, a incerteza dos resultados dos atos méclicos,
coloca outras peculiaridades do trabalho profis-
sional do médico: o médico nunca deve prometer
resultados (por mais facil que pareca ser a tare£a) ,
nem deve responcler pelo resultado de seu traba-

H’lO, mas por seu empenho.

A Medicina se pratica no vértice de duas com-
plexiclacles inter—complementares, que poclem
ser esquematicamente dispostas nas seguintes

categorias:
a)a complexidade de seu objeto ;e

b) a complexidacle de seus recursos e dos méto-

dos diagnés’cicos e terapéuticos que utiliza.

Quantoaoseu o]ojeto ) podem-se identificar outros

niveis de cornplexiclade, devendo-se destacar:

al) a complexiclacle das enfermidades (enfer—
midades por danos negativos, enfermidades
por danos positivos e enfermidades por danos

sen’cidos);

a2) a complexidade dos seres humanos (como
expressao mais completa dos fenomenos vivos

de natureza l)iopsicossocial) ;e

a3) a complexidade das interagbes possiveis
entre estes dois estratos complementares da

realidade, os enfermos e as enfermidades.

Quanto aos métodos empregaclos pelos médi-
Cos para prevenir e diagnosticar as enfermida-
des e para tratar e reabilitar os enfermos, ndo
é possivel ignorar o quanto a ciéncia avangou
nesta diregéo, sobretudo nos tltimos cem
anos. Nao se pocle ignorar o quanto se desco-
briu de seus muitos mistérios e o quanto se
pocle pressentir claquilo que ainda nio se
conhece. O conhecimento médico estd se
desenvolvendo em razdo exponencial, gerando
informagées e tecnologias que se fazem obso-
letas em menos de dez anos. Boa parte clelas,

em menos de cinco.

Sua natureza profissional extremamente com-
plexa como fendmeno social, técnico-cienti-
fico e humano marca muito a Medicina (até
porque ela foi uma das primeiras e é uma das
mais destacadas profiss()es) e a caracteriza; um
médico é um técnico, mas jamais apenas um
técnico; o que se verifica nao por cabotinismo
ou onipoténcia, mas essencialmente por causa
de sua dimensdo ética e das responsaloilidades

nela implicitas eda cligniclacle essencial da pes-
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soa enferma sobre a qual ela clesempenha sua
atividade. E esta dimensdo humana e ética da
relagéo médico—paciente é e deve ser muito
mais ampla na Medicina do que em qualquer
outra profisséo. A dimensio humana presente
no encontro intersubjetivo é o elemento mais

importante da atividade médica.

Natureza tridimensional da relag{io

médico - paciente

Um importante aspecto da complexidade da
Medicina resulta da complexidade de sua
estrutura como atividade humana. A relagéo
médico-paciente poe em foco trés modalidades
particulares de interagdo entre pessoas, que
perfazem as trés dimensdes que existem em
cada relagéo profissional, mas que é bem mais
nitida na Medicina do que em todas as outras.

Tais dimensoes sio:

a. uma relagéo socioecondmica, porque a exe-
cugao de todo ou qualquer ato profissional,
inclusive de um ato médico, presume a exis-
téncia de um contrato de prestagao de servigo
(que pode ser explicito ou tacito, de acordo
com a representagdo cultural do servigo e a
praxe do lugar onde ele se concretize), mas que
se organiza como uma atividade do mercado de
trabalho social;

b. uma relagéo técnico-cientifica, pois todo
procedimento profissional, especi{icamente
todo ato médico, naquﬂo que for possivel, deve
ser uma atividade cientificamente fundamen-

tada, uma aplicagéio cientffica, uma técnica

destinada a controlar a natureza em beneficio
da humanidade em geral e de cada doente em
par’cicular. Um instrumento criador e aperfei—
goador do conhecimento cientfico a servigo
dos seres humanos. Ainda que o ato médico
nio se confunda com a atividade cien’ciﬁca,
nem deva ser reduzido a ela, ndo pocle ser
entendido a ndo ser como ciéncia aplica(la,
uma modalidade de tecnologia. O ato médico
ndo necessita ser ol)rigatoriamente cientifico,
mas nao pocle contrariar o que tenha sido cien-
tificamente estabelecido. Pois nem todo ato
médico ¢ uma aplicagéo cientffica. Isso nio
pode acontecer sempre porque o conhecimento
cientifico ainda ndo tem resposta para todos os
pro]slemas postos pelas enfermidades e necessi-
dades dos enfermos. Nio a toa a Medicina cos-
tuma ser definida, com muita propriedade,

como ciéncia e arte de curar;

c. Uma relagéo intersul)jetiva de ajucla, de
alguém que a necessita com alguém que a
possa exercer; posto que os atos médicos,
sobretudo no domfnio da clinica, configuram
uma interagdo de alguém que precisa de ajuda
com alguém que estd apto, capaz e habilitado

para ajuclé—lo.

A Medicina

A Medicina ¢ uma pro{isséo conhecida de
modo registraclo desde o inicio dos tempos his-
téricos. Mas, certamente, ja existia muito
antes disso na atividade dos xXamas, dos feiti-
ceiros, dos curandeiros e dos sacerdotes. Uma

avaliagéo histérica mais recente mostra que até
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o Renascimento existiam unicamente duas
profiss()es de satide: a Medicina e a Farmécia.
Pouco clepois, em alguns paises, surgiu a
Oclontologia (que em muitos lugares continua
sendo uma especialiclacle méclica). No século
XIX, depois da Guerra da Criméia, foi reco-
nhecida mundialmente a profisséio de
Enfermagem. No século XX, diversas profis-
sOes apareceram na area da salicle, quase todas
atuando em atividades que, anteriormente,
eram exclusivamente méclicas, tais como a
Fisioterapia, a Fonoaudiologia, a Biomedicina
ea profisséo dos técnicos de racliologia, exem-
plos de profiss()es que foram retiradas do corpo
da Medicina e se tornaram independentes por
forga da 1egislagéo. Noutro extremo estd a
Psicologia, que, a rigor, ndo é uma proﬁsséo
apenas da 4rea dos servigos que prestam servi-
gos de satide. Além desta, também integra o
campo das profiss()es peclagégicas (através da
Psicologia Educacional) e das profissses de
administragéo, especialmente da administra-
gao de recursos humanos (através da Psicologia

Organizacional).

O[yjeto da Medicina

O obje’co inicial da Medicina, desde quanclo
surgiu na pré-histéria, era o doente, a pessoa
que padecia uma enfermidade, uma condigéo
de sofrimento, fosse o]ojetivo ou su]ojetivo.
Como se verificou a impossibilidade de concei-
tuar o doente separadamente de sua doenga, 0
oljjeto inicial da Medicina pocle ser ]oipartido:
o enfermo e sua enfermidade. Com o passar do

tempo este cluplo objeto subdividiu-se: a enfer-

midade e o enfermo individual e a coletividade
afetada por uma enfermidade. Tudo isto, pelo
exercicio de uma profisséo, uma atividade téc-
nico-cientifica (@ Medicina racional ou cienti-
fica) e uma forma particular de interagao

humana (a relagéo intersul)je’tiva).

OLjetivos da Medicina

Desde sua origem na Antigiiidade remota, a
Medicina se impds como atividade social de
ajucla aos enfermos e técnica de cliagnosticar e
curar. Depois, assumiu responsa]ailiclade com a
tecnologia de reabilitar e as tarefas relaciona-
das com a profilaxia das enfermidades e o

fomento ao bem-estar individual e coletivo.
Em quase todas as culturas passadas e presen-

tes, os profissionais médicos foram reconheci-

dos como agentes sociais que exercem uma ati-

N

vidade necessdria, diffcil e responsével. A
Medicina sempre foram atribuidas cinco fun-
gOes sociais:

a. a assisténcia aos enfermos;

b.a pesquisa sobre as doengas e sobre os doentes ;
c. 0 ensino das matérias médicas;

d. o exercicio da pericia; e, mais recentemente;

e. a supervisao das auditorias técnicas médicas.

Praticamente, todos os historiadores e epis-

temélogos da Medicina, em todas as socie-

129



130

dades modernas, sustentam que a Medicina
deve perseguir alguns ol)jetivos gerais, atra-
vés do desenvolvimento de sua atividade nas
trés dimensdes que lhe sdo préprias (a
humanista, a profissional e a tecno-cienti-
fica). Ainda que se reconhega a supremacia
do encontro interpessoal, da sua dimensio
humana. Mas, também se considera o risco
da preponderéncia extremada da dimensio

pessoal na interagdo.

Como  se implementam os objetivos da

Medicina:

Considerando-se as opinides largamen’ce esta-
belecidas, pode-se dizer que sdo atividades dos

profissionais da Medicina:

a) conhecer os enfermos e as enfermidades que
os fazem enfermar, reconhecendo seus condi-
cionantes e seus mecanismos agravantes e de
interagdo mtua e, so]aretudo, as manifesta-
goes clinicas que possilailitem seu reconheci-
mento, criando métodos e técnicas que permi-
tam cliagnosticar tais enfermidades com a
maior certeza possivel nas fases mais precoces

de sua evolugéo mérbida;

l)) criar, aperfeigoar e aplicar proceclimentos
técnicos destinados a evitar que as pessoas
enfermem e a lhes prolongar a vida, a melho-
rar-lhes os niveis de bem-estar fisico, mental e
social ou, ao menos, a diminuir-lhes o sofri-

mento e o mal-estar;

¢) desenvolver os recursos mais confidveis e
vélidos para evitar a evolugéo das enfermidades
e desenvolver meios para diagnosticar, tratar e,
se possivel, curar os pacientes que enferma-
ram, de tal maneira que a enfermidade lhes

deixe 0 minimo de seqﬁelas permanentes;

cl) promover medidas que possil:)ﬂitem aliviar o

sofrimento dos que paclecem uma moléstia;

e) exercer esforgos para reabilitar total ou par-
cialmente as pessoas afetadas por incapacidacle
e invalidez ocasionadas por patologias ou trau-

matismos.

f) realizar pericia médica, auditoria médica,

supervisionar e ensinar Medicina; e

g) integrar, dirigir, coordenar, supervisionar e

avaliar servigos e procedimentos médicos.



